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No presente trabalho busca-se analisar os impactos ambientais causados pelo 
hiperconsumo ao meio ambiente na sociedade moderna. Observa-se que até mesmo 
as políticas de preservação ambiental passam pelo viés hiperconsumista, onde 
“preservar é uma possibilidade de lucrar”. Deste modo, propõem-se o 
desenvolvimento de políticas públicas de sustentabilidade local onde os cidadãos 
percebam a importância de suas ações para a preservação ambiental, pois, se esses 
cidadãos possuírem o sentimento de pertencimento ao espaço local pode contribuir 
para a minimização dos impactos ao meio ambiente causado pelo consumo 
desregrado de produtos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Meio ambiente; Hiperconsumo; Políticas Públicas de 





In the present work seeks to analyze the environmental impacts caused by 
hyperconsumption the environment in modern society. It is observed that even 
environmental conservation policies go through hiperconsumista bias, where 
"preserve is a possibility of profit." Thus, the development of public policies for local 
sustainability are proposed where citizens realize the importance of their actions for 
environmental preservation, because if these people having the feeling of belonging to 
the local space can contribute to minimizing impacts to the environment caused by 
unregulated consumer products. 
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No presente trabalho procura-se investigar as consequências do 
hiperconsumo, onde o meio ambiente acaba sofrendo os impactos da produção, 
consumo e descarte de produtos.  Desta forma, o artigo será desenvolvido através de 
partes que se interligam, discutindo o tema sobre o impacto ambiental do 
hiperconsumo na sociedade                                                                                                 moderna 
e as políticas públicas de sustentabilidade local. 
Na primeira parte, que trata sobre o hiperconsumo e seus impactos ao meio 
ambiente, pretende-se demonstrar que o hiperconsumo é, substancialmente, o 
elemento que, advindo da sociedade humana, o mais prejudicial ao meio ambiente, 
vez que interfere sobre este desde o momento em que o produto que vai ser 
consumido é pensado. 
No segundo item, que se desenvolve sobre as Políticas públicas de 
sustentabilidade local e o dano ambiental e o dever de reparação, trabalham-se as 
definições de políticas públicas e a doutrina sobre o dano ambiental, fechando esse 
item com a elaboração de análise sobre o dever de reparação do dano e as 
responsabilidades normativas sobre o tema. 
No terceiro e último item trabalham-se as políticas públicas de sustentabilidade 
local como alternativa para reduzir o impacto do hiperconsumo ao meio ambiente. A 
importância deste item está na análise das políticas públicas de sustentabilidade 
serem desenvolvidas no âmbito local, vez que se pretende demonstrar que somente 
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através dessa forma se pode aproximar o cidadão/consumidor dos problemas 
ambientais causados pelo hiperconsumo. 
Espera-se, ao final deste artigo, proporcionar, aos estudiosos do tema, 
manancial para uma discussão profunda onde a Democracia seja um elemento 
presente dentro da ideia de que as políticas públicas locais possam servir para a 
inserção do cidadão/consumidor no âmbito das soluções dos problemas ambientais 
criados pelo hiperconsumo.      
 
 
2. O HIPERCONSUMO E SEUS IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE 
 
A sociedade contemporânea consolidou-se sobre a denominada sociedade 
moderna, que se transformou, nos dois últimos séculos, em sociedade de consumo. 
Nessa nova sociedade, ato de consumir passou a ter importância fundamental na 
satisfação dos novos desejos, vez que consumir é a ordem do dia.  
Nessa seara, o consumo coloca-se como prioridade sobre os demais que 
embalariam as necessidades humanas de sobrevivência, como é o caso do meio 
ambiente. Não se analisa no presente artigo os danos normais ao meio ambiente, que 
são causados pelo consumo normal e necessário à sobrevivência humana, mas si 
aqueles danos que provêm do consumismo, ou seja, do consumo exagerado, fruto 
exclusivo dos desejos humanos, endereçados a obtenção de status social e elemento 
impulsionador dessa sociedade que recebe, muitas vezes, a alcunha de “sociedade 
hiperconsumista”.   
O hiperconsumo é fato gerador de danos ao meio ambiente, porém, o que se 
quer mostra é que não é apenas na fase do consumo que esses danos aparecem. Os 
danos ao meio ambiente provocados pelos bens consumidos iniciam na produção 
desses bens, desenvolvem-se com o uso da maioria deles e, por final, quando são 
descartados por não mais cumprirem suas funções.  
O hiperconsumo é, como já se disse, o consumo exagerado, onde as pessoas 
consomem sem a real necessidade de sobrevivência, mas tão somente por exigências 
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sociais. Muitas vezes se compra para ser aceito num grupo social, ou para mostrar 
aos demais que se tem poder econômico. Com essas atitudes desregradas, o ser 
humano tornou-se o maior perigo para a destruição do meio ambiente, na forma como 
ele se oferece à conservação da vida.   
Implementando esse sentido abstrato de necessidade tem-se a publicidade 
como geradora de pessoas adestradas ao consumo, autômatos que compram sem 
necessidade, seres fúteis que vivem num mundo de ilusão, onde o consumo se 
sobrepõe a própria existência. A vida hoje, em sociedade, é pautada num mundo de 
ilusões, de marcas, de moda. O ser humano se satisfaz comprando, mesmo que seja 
sem a real necessidade de sobrevivência. De acordo com Pereira et.al., a publicidade 
também é responsável por isso: 
 
 
A base de toda a sociedade se tornou o consumo. A população passou a ser 
envolvida por publicidades – inicialmente escritas, depois pela fala por meio 
de rádio, seguindo-se a imagem do cinema e da televisão e, agora, num misto 
de tudo, pela internet. Esse contorno publicitário que se manifestou e se 
manifesta de diversos meios, implícitos e explícitos, torna a vida do cidadão 
manipulada para o consumo. Tudo isso, sem que o indivíduo perceba, e 
assim, colabore para que o sistema pré-organizado decorra conforme jogo já 




Na realidade, o hiperconsumo atinge, nefastamente, não só o âmbito do meio 
ambiente, mas também a própria sociedade. Nesse sentido dispõe Pereira et. al. que 
as pessoas ainda querem consumir mais, pois em nossa sociedade se não 
consumirem elas não existem aos olhos dos demais, ou seja, o consumo é status: 
 
No aspecto social, também se configuram problemas graves vinculados a 
esse modo de vista hiperconsumista: embora a modernidade tenha prometido 
a todos a felicidades por meio do consumo, é indiscutível que nem todo têm 
acesso aos produtos colocados no mercado, surgindo populações excluídas 
dessa economia: populações que desejam os produtos, mas jamais os terão. 
Populações estas que, pela subjetividade, acreditam ser capazes de, em 
algum dia consumir. Em outras palavras, acreditam, que em algum dia, 
poderão existir já que em nossa sociedade, quem não consome não existe. 
(PEREIRA et. al., 2009, p.16) 
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O Ato de comprar, nessa sociedade de consumo é “existir” sem pensar nas 
consequências ao meio ambiente que advém da produção, utilização e descarte dos 
produtos. Aparentemente, mas tão só aparentemente, as pessoas não sabem que a 




Torna-se indiscutível que esse sistema utilizado na sociedade moderna não 
faz sentido algum, pois o caos ambiental fica fácil de ser visualizado. Dentro 
desse sistema linear, a sociedade afundará no próprio lixo-rebotalhos 
humanos criados pela exclusão social e montanhas de entulhos e rejeitos 





Como se observa, o meio ambiente e a própria sociedade estão cada vez 
mais degradados pelo hiperconsumo: o meio ambiente, pelos rejeitos do consumo – 
resíduos sólidos e líquidos – que não conseguem ser absorvidos pela natureza; a 
sociedade pela exclusão social daquele que não consegue ser um hiperconsumidor.  
Nessa seara, como se pode observar com Pereira et. al: “O meio ambiente é 
deixado de lado, o que importa é produzir e consumir. Danos são problemas criados 
pelos denominados, pejorativamente, de “ecochatos”. Ou seja, se está adiante de uma 
produção sem ética sociedade, muito menos, ambiental”.  (PEREIRA et. al., 2009, p. 
19). 
Essa é a realidade, pois quando a sociedade começar a pensar e se preocupar 
com o meio ambiente, com o consumo inadequado e com o descarte de lixo, pode ser 
tarde. Assim, com o surgimento das cidades, a preocupação foi aumentando em 
relação aos resíduos, o lixo passou a ser uma questão de interesse global. E os 
problemas são os mesmos de um lado a outro do globo: o destino do lixo e seu 
acondicionamento inadequado têm trazido graves problemas para todas as nações. 
Conforme mostra Lemos que: 
 
É de se reconhecer que a natureza sempre proporcionou ao homem 
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condições de vida, de alimentação e de continuidade da espécie. Entretanto, 
hoje vivemos um momento de inversão. A utilização excessiva dos recursos 
naturais, o grande desenvolvimento tecnológico e o consumismo exacerbado, 
dentre outros fatores, geraram o desgaste do meio ambiente natural. 
(LEMOS, 2014, p.78) 
 
 
Observa-se que lixo está aumentando cada vez mais pelo fato das pessoas 
trocarem seus bens antigos por novo, sem que haja efetiva necessidade, além, é claro 
da já identificada obsolescência programada.  O lixo criado por essa sociedade 
hiperconsumista acaba sendo uma ameaça para o meio ambiente, provedor da vida 
como ela se encontra hoje no planeta. Desta forma, o material descartado – resultado 
da produção e do consumo - está deixando, literalmente, o meio ambiente doentes e, 
consequentemente, deixando doente toda a vida do planeta.  
Para se delimitar a exposição aqui elaborada deve-se dizer que o conceito de 
meio ambiente deve ser globalizante, abrangente de toda a natureza original e 
artificial, bem como os bens culturais correlatos, que incluem o solo, a água, o ar, a 
flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 
De acordo com Leite e Ayala: 
 
 
Qualquer que seja o conceito que se adotar, o meio ambiente engloba, sem 
dúvida, o homem e a natureza, com todos os seus elementos. Desta forma, 
se ocorrer uma danosidade ao meio ambiente, esta se entende à coletividade 
humana, considerando tratar-se de um bem difuso interdependente.  (LEITE, 
AYALA, 2014, p. 79) 
 
 
Para a Constituição Federal de 1988, todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, sendo o mesmo um bem de uso comum, como se pode 
observar: “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações”. 
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Pode-se observar uma visão antropocêntrica de meio ambiente, onde o mesmo 
não é um ente em si, mas sim um objeto. Esse objeto é de uso comum, onde as 
pessoas e a sociedade pode dispor com a ressalva de que o Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, 
o que não retira o antropocentrismo colocado na Constituição, embora se fale em 
“ecologicamente equilibrado”. Segundo Weschenfelder, “a palavra equilíbrio tem 
significado de igualdade de força entre duas ou mais coisas ou pessoas, grupos. ” 




Meio ambiente ecologicamente equilibrado não significa meio ambiente Não-
alterado. O termo equilibrado incorpora a ideia de altos e baixos; a ideia dos 
pratos de uma balança que buscam, em seu movimento de sobe-e-desce seu 
ponto de inércia; um pêndulo em movimento que oscila entre períodos 
positivos e negativos em torno de um ponto médio em busca da estabilidade. 
A expressão ecologicamente equilibrada incorpora a noção de equilíbrio 
fluente, isto é, m equilíbrio dinâmico que se mantém graças a contínua e 
permanente ruptura do equilíbrio. Na expressão ecologicamente está 
implícita a lei de sobrevivência da selva. As relações intra e interespecíficas, 
harmônicas e desarmônicas estão contempladas neste contexto. [...] O termo 
autossustentável incorpora a segurança de que o potencial biótico de uma 
determinada espécie da biodiversidade agredida pelo homem tenha, no 
número suficiente de indivíduos (espécimes) remanescentes, a capacidade 
reprodutiva suficiente para que, apesar da resistência ambiental, garanta a 
continuidade da espécie no tempo e no espaço por ela já colonizado.  
(BUTZKE, 2002 p.122) 
 
 
Verifica-se uma visão onde o equilíbrio do meio ambiente permite que o mesmo 
possa ser alterado. O problema é que a sociedade moderna hiperconsumista está 
alterando o meio ambiente desequilibradamente e os impactos causados por esse 
desequilíbrio começam a sere sentidos, de acordo com Butzke, Ziembowicz, Cervi: 
 
Neste momento ainda cabe considerar o planeta Terra como nosso mundo 
ambiente, nosso mundo referencial, que, em todos os seus quadrantes, está 
se ressentindo, de alguma forma, os impactos gerados pela ação 
antropogênica, em especial em nossos dias. Uma análise, ainda que rápida, 
mostra que na mesma velocidade das conquistas e da geração de bens, 
estamos marchando para o esgotamento de grande parte de nossos recursos 
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naturais. Estamos gerando níveis insuportáveis de poluição; estamos 
perdendo nossa biodiversidade e nossa água potável. Talvez devamos 
redimensionar nosso modus vivendi e até mesmo nosso paradigma de 
desenvolvimento, buscando a sustentabilidade. (BUTZKE et. al., 2006, p.15) 
 
 
O ser humano tem o dever de defender e preservar o meio ambiente, uma vez 
que todos os seres vivos, sejam humanos ou não, estão sendo ameaçados por não 
se ter um meio ambiente ecologicamente equilibrado devido aos rejeitos criados pelo 
hiperconsumo. Desta forma, quando se fala em meio ambiente, o mesmo é integrado 
por seres vivos seja eles humanos ou animais. Para Butzke, Ziembowicz, Cervi, 
menciona exatamente o que é o meio ambiente e o homem: 
 
Quando se fala em meio ambiente, já se subtende meio ambiente físico, 
integrado pelos seres vivos e pelos componentes abióticos, 
independentemente da amplitude geográfica que se atribuiu. Via de regra, 
refere-se meio ambiente pensando em nosso mundo referencial ou racional, 
o mundo do entorno, nosso mundo-ambiente. (BUTZKE et. al., 2006, p. 09). 
 
 
Quando a Constituição Federal de 1988 diz que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, segundo, Butzke, Ziembowicz, Cervi: 
 
 
Está se referindo ao meio ambiente em que estamos inseridos e com o qual 
nos relacionamos. Vale dizer: refere-se ao solo que nos serve de substrato e 
de base para a produção de alimentos; refere-se igualmente à água com bom 
teor de potabilidade para o consumo humano e animal e bem de uso em 
nossas necessidades de higiene e limpeza; refere-se a alimentos de 
qualidade e não comprometidos por substâncias prejudiciais à saúde humana 
e animal; refere-se ao ar que respiramos e também à conservação da camada 
de ozônio, essencial à permanência da vida no planeta Terra.  (BUTZKE et. 
al., 2006, p. 09) 
 
 
Com isso deve-se ter a consciência de que deve haver um respeito para com o 
meio ambiente, uma vez que ele é essencial para a vida, tanto humana, como não 
humana. Também é importante a conscientização de que quanto mais se consume, 
mais se está poluindo, mais se está degradando. Portanto, o planeta Terra vive um 
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momento de grandes transformações, a humanidade de certa maneira tomou a 
consciência dos abusos cometidos contra a natureza, em nome do tão famoso poder 
econômico, que move a sociedade. Como afirma. Condesso, 
 
(...) o planeta terra encontra-se, hoje, perante o dilema de viver uma 
“civilização” industrial e agrícola poluidora, conter uma população que cresce 
a um ritmo galopante e ter um patrimônio e recursos naturais, 
incessantemente, degradados pela humanidade, à escala mundial. Como 
vimos, os problemas ambientais situam-se, hoje, entre as principais questões 
mundiais. (2001, p.39). 
 
 
A humanidade sempre se utilizou e utiliza dos recursos naturais para o seu 
benefício, como a água, o solo, os vegetais, os animais, os minerais e o próprio ar. 
Sem sombra de dúvidas, a humanidade não existiria sem esses elementos1. Percebe-
se que a estrutura da civilização está se tornando cada vez mais complexa e, 
conforme aumenta essa complexidade, afasta-se cada vez mais distantes do meio 
ambiente que a cerca. A civilização está em meio a uma jornada trágica, onde o ser 
humanos somente se apega a bens2 de consumo e ao poder, esquecendo-se do 
sentimento de integração e cooperação com a natureza. 
Urge perceber a ilusão dessas gerações ditas modernas. É preciso romper 
muitos paradigmas, que às vezes as sociedades por comodismo não os fazem. O 
equilíbrio entre a ecologia e a relação de consumo depende da capacidade humana 
de restaurar a harmonia entre o insaciável apetite humano de poder e consumo, com 
o frágil meio ambiente. Além do que é importante observar, em última análise, a 
necessidade de restaurar a harmonia entre os próprios seres humanos. 
                                                          
1 O artigo 3º, I, da Lei. nº 6.398/81, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, o mesmo é definido 
como: 
Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I – meio ambiente, o conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas. 
2 “[...] quando Marx fala da reificação, não pretende mostrar que somos transformados em coisas, mas 
que somos homens condenados a viver humanamente a condição das coisas materiais”.  (SARTRE, 
1978. p. 157).  
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A seguir estuda-se as políticas públicas de sustentabilidade e o dano 
ambiental, além de verificar como se dá o dever de reparação desses danos. 
 
 
3. POLÍTICAS PÚBLICAS DE SUSTENTABILIDADE LOCAL E O DANO 
AMBIENTAL: O DEVER DE REPARAÇÃO 
 
Para o desenvolvimento do presente item é importante se definir o que se 
entende por políticas públicas, na ótica de Derani: “A política pública é um fenômeno 
oriundo de um determinado estágio de desenvolvimento da sociedade. É fruto de um 
Estado complexo que passa a exercer uma interferência direta na construção e 
reorientação dos comportamentos sociais”. (2006, p.131).  A atuação governamental 
não pode ser realizada de modo seccionado, a fim de evitar danos colaterais e 
comprometer a finalidade de ação. Por isso, salienta-se a importância da observação 
holística como destaca Souza: 
 
[...] a política pública é um campo holístico, isto é, uma área que situa diversas 
unidades em totalidades organizadas, isso tem duas implicações. A primeira 
é que, como referido acima, a área torna-se território de variadas disciplinas, 
teorias e modelos analíticos. Assim, apesar de possuir suas próprias 
modelagens, teorias e métodos, a política pública, embora seja formalmente 
um ramo da ciência política, a ela não se resume, podendo também ser objeto 
analítico de outras áreas do conhecimento, inclusive da econometria, já 
bastante influente em uma das subáreas da política pública, a da avaliação, 
que também vem reconhecendo influência de técnicas quantitativas. A 
segunda é que o caráter holístico da área não significa que ela careça de 
coerência teórica e metodológica, mas sim que ela comporta vários olhares. 
Por último, políticas públicas, após desenhadas e formuladas, desdobram-se 
em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema de informação e 
pesquisa. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí 
submetida a sistemas de acompanhamento e avaliação. (2006, p.26). 
 
 
Esse agir da política pública segue o que se chama de “ciclo deliberativo”, 
formado por vários estágios e constituindo um processo dinâmico e de aprendizado. 
O ciclo da política pública é constituído dos seguintes estágios: definição de agenda, 
identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção de opções, 
implementação e avaliação” (SOUZA, 2006, p.29). A partir desse ciclo se dará toda a 
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construção da ação pública, desde a constatação do problema como algo relevante 
para a sociedade até a implementação e a avaliação de eficácia da política pública. A 
sociedade atual é marcada por uma crise no Estado, em virtude das ações serem 
feitas, preferencialmente, no espaço global, deixando a participação local como uma 
segunda via. Canotilho e Moreira afirmam que “a autonomia local é, juntamente com 
a autonomia regional, um dos princípios constitucionais fundamentais em matéria de 
organização descentralizada do Estado” (2010, p. 714). 
Hermany afirma que, o “elemento fundamental de revitalização do Estado social 
vem a ser o apelo à democracia participativa, fazendo dos próprios interessados, 
individualmente ou em grupo, agentes da transformação da sua condição” 
(HERMANY, 2007, p. 10). Do mesmo modo, a democracia participativa começa em 
nível local, onde os problemas locais são resolvidos. Percebe-se que o espaço local 
é fundamental para o homem poder desenvolver suas atividades e suas 
necessidades. Segundo Santos:  
 
A localização dos homens, das atividades e das coisas no espaço explica-se 
tanto pelas necessidades externas, aquelas do modo de produção puro, 
quanto pelas necessidades internas, representadas essencialmente pela 
estrutura de todas as procura e a estrutura das classes, isto é, a formação 
social propriamente dita. (SANTOS, 2008, p.28) 
 
 
Assim sendo, no espaço local existe um fortalecimento tanto da qualidade de 
vida quanto das instituições, consubstanciando as normas de proteção social que 
constam na Constituição Federal. São salvaguardas a quem está em situação de 
vulnerabilidade, garantindo a condição de cidadão na sociedade brasileira.  
Para Baracho (1996, p. 20) “as política públicas, através da estrutura e de 
operações do governo local, tomam nova conscientização, com referências ao 
conceito político de federalismo”. Dessa maneira, percebe-se que, quando se atua no 
âmbito local, a estrutura federativa acaba sendo consolidada e as desigualdades 
existentes conseguem ser visivelmente diminuídas, visto que, se as políticas públicas 
forem feitas no âmbito nacional, não conseguem atingir a integralidade dos cidadãos.  
Assim, a atuação do governo local permite que o federalismo possa se 
concretizar de forma mais ampla e com a participação popular onde o povo delibera 
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sobre os temas que encontra necessidade. Baracho afirma (1996, p.40): “o Estado 
não pode ser considerado como um corpo estranho, no qual os cidadãos são vistos 
burocraticamente. Suas atividades precisam ser compreendidas, em relação às 
comunidades menores e aos particulares”.  
Dessa forma, a participação das comunidades é crucial para que se mantenha 
o Federalismo e a República, haja vista que, no século XXI, tem-se uma imagem 
desgastada do Estado brasileiro, no que se refere à administração pública. Essa 
deterioração da imagem pública diz respeito à ação estatal e aos políticos de modo 
geral. Consequentemente, a mudança dessa imagem pode-se dar por meio de 
iniciativas advindas e promovidas pelos governos locais, estabelecendo uma nova 
relação entre o Estado e a sociedade civil.  Portanto, a atuação dos governantes no 
espaço local garante uma mudança de paradigma político e social na sociedade brasileira 
atual. 
Portanto, as políticas públicas voltadas ao espaço local permitem que o cidadão 
se sinta pertencente ao seu espaço e se conscientize dos danos ambientais. O Dano 
ambiental então, nada mais é do que um estrago, uma deterioração. Butzke, 
Ziembowicz e Cervi  cometam que: “A palavra dano deriva do latim e significa prejuízo, 
perda” (BUTZKE et. al., 2006, p. 46).  Os autores ainda continuem dizendo que: 
 
Nas ciências Biológicas, utiliza-se a expressão “dano ambiental” para 
caracterizar toda e qualquer ação que altera a ordem natural do fluxo 
energético ou dos ciclos biogeoquímicos da matéria. Significa dizer que 
qualquer modificação no fluxo da matéria e energia da natureza, transferida 
nas teias, cadeias ou pirâmides alimentares, desde os produtores 
(organismos que transformam a energia solar em energia química), 
passamos pelos consumidores até chegar aos decompositores (tipo especial 
de consumidor responsável pela reciclagem da matéria na natureza), é 
considerado dano ambiental. Da mesma forma quanto aos ciclos 
biogeoquímicos da matéria, constantemente reaproveitada por um 
movimento cíclico, ao contrário da energia que é unidirecional, a exemplo do 
ciclo da água, do carbono e do oxigênio, dentre outros, cada um tem suas 




A responsabilidade para fiscalizar e para manter o controle ambiental, é do 
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Poder Público mas, pelo que se tem visto, existe uma incapacidade desse Poder para 
elaborar essa tarefa, como comental  Butzke, Ziembowicz e Cervi: 
 
 
No entanto, diante da incapacidade de o Poder Público fiscalizar e 
implementar efetivamente tais mecanismos, provocando uma proliferação 
desenfreadas de danos ambientais, é salutar e indispensável a existência de 
uma forma de reparação de tais danos, representado pelos princípios da 
responsabilidade, que também possui seu valor pedagógico e reparador.  
(2006, p. 72). 
 
 
No âmbito internacional, a Declaração do Rio, em seu princípio 13 estabelece 
que : 
 
Os Estados deverão desenvolver a legislação nacional relativa à 
responsabilidade e à indenização referente às vítimas da contaminação e 
outros danos ambientais. Os Estados deverão cooperar de maneira diligente 
e mais decidida no preparo de novas leis internacionais sobre 
responsabilidade e indenização pelos efeitos adversos dos danos ambientais 
causados pelas atividades realizadas dentro de sua jurisdição, ou sob seu 
controle, em zonas situadas fora de sua jurisdição.  (Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio ambiente, 1992, p. 596). 
 
 
Butzke,  Ziembowicz e Cervi explicam que a Constituição Federal fixa o dever 
de todos para preservar o meio ambiente, segundo os autores: 
 
 A Constituição de 1998 no artigo 225, caput e parágrafo 3º , ao garantir o 
direito fundamental difuso a uma meio ambiente equilibrado e sadio, fixou 
também o dever de todos, Poder Público e coletividade, de presevar os bens 
ambientais para as presentes e futuras gerações, prevendo a 
responsabilização pelos danos ambientais em seus três aspctos: civil, penal 
e administrativo. (2006, p. 73) 
    
 
Como já dito, tem-se três tipos de responsabilidade. A responsabilidade civil – 
que abarca a reparação dos danos -; a responsabilidade administrativa – eu se efetiva 
através das multas -; a responsabilidade penal – cujo mote se desenvolve sobre a 
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aplicação de penas -. Butzke, Ziembowicz e Cervi falam exatamente o que é cada 
uma delas. 
 
A responsabilidade Civil, consiste na obrigação de reparar danos advindos 
de comportamentos ou atividades lesivas e se fundamenta nos preceitos já 
referidos. A expressão reparar ou indenizar, expressa no parágrafo primeiro 
da Lei 6.938/81, não possui como pode parecer numa interpretação 
gramatical, caráter de facultatividade devendo privilegiar a reparação do meio 
ambiente agredido, sendo cabível a indenização somente naqueles casos em 
que a primeira de ressarcimento não for possível.  
A responsabilidade administrativa advém da inobservância da norma 
administrativa, resultado numa sanção também de ordem administrativa, 
derivada do exercício do poder de política pelo Estado, podendo implicar, por 
exemplo, advertência, multa, interdição da atividade suspensão de 
benefícios, dentre outras sanções, jamais podendo consistir em prisão do 
infrator, a qual somente é viável na hipótese de responsabilidade criminal. 
Essa modalidade de responsabilização funda-se na “capacidade que têm as 
pessoas jurídicas de Direito Público de impor condutas aos administrados. 
Esse poder administrativo é inerente a Administração de todas as entidades 
estatais -  União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos limites das 
respectivas competências”.  
Já a responsabilidade penal ambiental representa a imposição pelo Estado, 
por meio do Poder Judiciário, de uma pena que pode ser pecuniária, restritiva 
de direitos, privativa de liberdade, ou ainda prestação social alternativa, 
conforme art. 5º, XLVI da CF/88 e art. 32 do Código Penal, devido ao 
cometimento de algum crime ou contravenção, previamente estabelecido em 
lei. A tutela penal do meio ambiente justifica-se na medida em que o bem 
protegido (direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado) consiste em 
um direito fundamental de todos, o que requer, em determinados casos, uma 
punição mais rigorosa, uma vez que certas condutas antiecológicas sejam 
consideradas intoleráveis e objeto de grande repulsa social.  (2006, p. 74 ). 
 
 
Sobre esses aspecto , verifica-se que ter cuidado com o meio ambiente produz 
reflexos ao cidadão tanto no âmbito de sua vida biológica, - por exemplo, o impacto 
sistemático da pluição sobre seu organismo - quanto em sua vida socio-jurídica - 
formas de punição na esfera Civil, Administrativa ou Penal.  
No que se refere, especificamente, aos danos ambientais já está consagrada, 
cientificamente, a ideia da impossibilidade de recuperação total dos danos impingidos 
ao meio ambiente. Butzke, Ziembowicz e Cervi explicam como é a forma de reparação 
do dano ambiental. Assim, “a recomposição integral do dano ambiental é praticamente 
inviável diante da dificuldade de valorá-lo e da sua difícil recomposição, motivo pelo 
qual o princípio preservação/conservação deve prevalecer ante o princípio da 
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responsabilização”. (2006, p.92 ). Os Autores ainda continuam explicando que: 
 
Duas são as formas de ressarcimento dos danos ambientais previstas na 
legislação, mais especificadamente no inciso IV do art. 4º e § 1º do art. 14, 
ambos da Lei 6.938/81, e art. 225, § 3º da CF/88: uma direta que consiste na 
recuperação natural do meio ambiente agredido ou o retorno ao status quo 
ante, e outra indireta, representada pela indenização pecuniária.  (BUTZKE 
et. al., 2006 p. 92). 
 
A indenização pecuniaria somente é utilizada onde de fato a primeira forma de 
reparação não for possível. Tem-se então varias formas de reparação do dano. O 
direito ambiental admite a possibilidade de indenização dos danos morais. 
Consequentemente, o objetivo da reparação do dano causado é a recomposição, 
tanto ao meio ambiente como às pessoas afetadas, o modo principal é  a restauração 
do bem agredido, devastado. 
Embora os aspectos colocados acima é de se notar que apenas aparentemente 
e/ou ficcionalmente se consegue retornar o meio ambiente natural degradado ao seu 
status quo ante. Pode-se tomar como exemplo a extinção de um espécime que só 
existe naquele lugar degradado o que tornaria impossível a reparação desse dano.    
 A seguir analisa-se a possibilidade de conscientização do cidadão no 
seu espaço local, através de políticas públicas de sustentabilidade, que o leve a um 
desenvolvimento e consumo susentável.  
 
4. AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SUSTENTABILIDADE LOCAL COMO 
ALTERNATIVA PARA REDUZIR O IMPACTO DO HIPERCONSUMO AO MEIO 
AMBIENTE 
 
Para se iniciar este item formula-se uma pergunta: como se pode resolver o 
impacto causado pelo hiperconsumo ao meio ambiente? Para começar a se dar uma 
resposta para esta questão pode-se trabalhar com Lemos, que desenvolve a 
importância de se perceber que existe a necessidade de valorizar a vida de cada ser 
em si. A cooperação entre os entes é algo fundamental. Observa-se que: 
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É preciso acordar para o fato de que o futuro da humanidade não é a evolução 
da natureza. As proposições de futuro devem considerar relações de 
alteridade e um diálogo de saberes. A relação com o outro, o que inclui as 
futuras gerações, se dá ordem do ser e o saber. Trata-se de uma relação de 




A conscientização sobre a necessidade de valorização da vida, seja humana 
ou não humana, é fundamental à dignidade de todos os seres que habitam o planeta 
terra. É claro que esse chamamento está intimamente ligado com o meio ambiente 
uma vez que a preservação do mesmo se reflete na preservação de todos os seres.   
Desta forma, quando se trabalha sobre a sociedade de consumo é crucial que 
verifique a possibilidade de redução dos resíduos que são lançados na natureza e que 
acabam por degradar o meio ambiente.  
Nessa seara de discussão existe a necessidade da implantação de um novo 
sistema que se desenvolva sobre o que se denomina de “consumo consciente”. Nesse 
sistema o consumo não está proibido, a compra não está proibida – comprar ainda é 
preciso -, porém estas compras devem estar vinculadas ao que é necessário, 
deixando de lado o supérfluo que me nada somam a existência humana.  
Assim, existe, inicialmente, a necessidade de se conciliar o desenvolvimento 
social com o meio ambiente, vez que, este não necessita de desenvolvimento, muito 
pelo contrário, ele deve permanecer na forma que ele se apresenta, pois esta é a 
forma que permite a vida. Neste contexto, o desenvolvimento sustentável pode ser 
uma solução. O desenvolvimento sustentável é, segundo Butzke, Ziembowicz e Cervi, 
uma forma de preservação: 
 
Desenvolvimento sustentável, uso dos recursos naturais e conservação da 
biodiversidade vêm preocupando, cada vez mais, cientistas, pesquisadores, 
gestores públicos e boa parte o cidadãos comuns, além de muitas entidades 
públicas e privadas. Reduzir a velocidade de consumo dos recursos naturais 
renováveis, dando à natureza tempo para o seu ciclo de renovação ou usar 
mais racionalmente os recursos não renováveis e permitindo à ciência e à 
tecnologia pesquisar e disponibilizar o aproveitamento de outros recursos 
naturais, é uma forma inteligente de ação para o homem de hoje e das 
próximas décadas.  (BUTZKE et. al., 2006, p. 15-16). 
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O desenvolvimento sustentável objetiva a sadia qualidade de vida. Para isso os 
cidadãos devem assumir a sua responsabilidade socioambiental. A proposta que se 
traz para este artigo é fromar essa responsabilidade dentro do espaço local através 
do desenvolvimentos de políticas públicas adequadas à situação e que possam fazer 
com que o cidadão assuma seu papel de agente formador da história e não, apenas, 
um sujeito passivo robotizado para o consumo.  
Na esteira do Direito, Butzke, Ziembowicz e Cervi afirmam que:  
 
 
O direito à sadia qualidade de vida está assegurado aos cidadãos brasileiros 
pela Constituição do País, que, ao mesmo tempo que assegura esse direito, 
imputa-lhes pari passu o dever de zelar pelo meio ambiente que é um bem 
de uso comum do povo e essencial a vida à sadia qualidade de vida. 
(BUTZKE et. al., 2006, p. 16). 
 
 
 E, os autores continuam afirmando que os cidadãos que compõe a 
sociedade global devem assumir a responsabilidade. Isso caracteriza uma forma de 
cooperação. A cooperação somente será atingida quando as pessoas souberem que 
as demais também vão cumprir as regras impostas. Desse modo, pode-se chegar a 
uma preservação e a uma conscientização dos cidadãos, tanto na esfera local quanto 
global.             
Os cidadãos como indivíduos, a sociedade organizada e o Estado nos 
diferentes países e em suas diferentes organizações internacionais, devem 
assumir suas responsabilidades com base em princípios éticos, jurídicos e 
educacionais cabíveis, com vistas a recuperar e/ou garantir uma sadia 
qualidade de vida para a presente e futuras gerações, salvando a natureza 
para, com ela, salvar o homem.  (BUTZKE et. al., 2006, p 16)  
 
 
Butzke, Ziembowicz e Cervi, afirmam que o ser humano deve pensar melhor 
no seu modo de vida, reduzindo o conforto, ou seja, a vontade de comprar. Segundo 
eles: 
 
Se quizer priveligiar os sistemas naturais que abarcam as diferentes formas 
de vida da biosfera, o homem terá que redimensionar seu modus vivendi, 
reduzindo seu conforto e bem-estar, buscando, quiçá, sua premazia no 
desenvolvimeto da capacidade intelectual, na cultura dos valores éticos e 
sociais, entre outros, em detrimento do acúmulo de riquezas e bem-estar.  
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(BUTZKE et. al., 2006, p. 17). 
 
 
Ainda, Butzke, Ziembowicz e Cervi afrimam que é preciso se preocupar com a 
questão ambiental, pois o ser humano continua “agindo como se os recursos da 
natureza fossem inesgotáveis e como se o poder de absorção de poluentes da 
biosfera fosse sem limites”. (2006, p. 18). 
Importante obervar que a conscientização da preservação ambiental e da 
concretização do desenvolvimento sustentável somente se dá quando forem feitas 
políticas públicas locais, onde o cidadão se sente participante do contexto e consegue 
vislumbrar o real impacto de suas atitudes para com o meio ambiente. Nalini menciona 
que deve haver consciência, além de ter limite da forma de degradação, entendendo 
que o meio ambiente está cada dia mais poluído e degradado pelo descarte de 
resíduos advindos do consumo. Assim, “sem uma consciente conservação ética 
direcionada a proteção ambiental, não haverá alternativa para o habitante deste 
planeta injuriado, no limite de sua degradação e fornecendo contínuos sintomas de 
esgotamento”. (NALINI, 2003, p.38). 
Na visão de Arendt (2001), todo o ser humano precisa viver em comunidade, 
ou seja, em sociedade, mas, é necessário que este homem compreenda o sistema 
natural, ou seja, compreender que é parte desse sistema, que é parte da 
complexidade que envolve esse sistema. 
Na visão de Wilson, deixando uma visão do provável mundo de 2100 caso as 
tendências atuais continuem, a herança mais memorável do século XXI será a era da 
Solidão que aguarda a humanidade. O testamento que se deixa a este mundo poderia 
ser escrito mais ou menos assim: 
 
Nós vos deixamos as selvas do Havaí e algumas árvores raquíticas onde 
outrora existiu a prodigiosa floresta Amazônica, juntamente com pequenas 
ilhas de vegetação nativa que não chegamos a destruir totalmente. Vosso 
desafio será criar novas formas de plantas e animais por engenharia genética 
e de alguma forma integrá-las em ecossistemas artificiais auto-sustentáveis. 
Compreendemos que talvez isto se revele impossível. Estamos certos de 
que, para alguns de vós, a simples idéia de fazer algo semelhante causará 
repugnância. Desejamos-lhes boa sorte. Se conseguires sucesso 
lamentamos que vossa obra jamais possa ser tão satisfatória quanto à 
criação original. Aceitai nossas desculpas e esta biblioteca audiovisual que 
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mostra quão maravilhoso costumava ser o nosso mundo”. (WILSON, 2002, p 
97). 
 
É necessário a predominância de uma tendência unificadora dos povos, de uma 
nova visão da vida e da complexidade que cerca os seres tanto humanos quanto não 
humanos. O ser humano está ligado por laços limítrofes – de formação e de 
informação - a Terra. Quando morre volta à Terra e é dessa Terra que brota a sua 
existência. Entende-se que se faz necessário alterar a trajetória do progresso e fazer 
uma transição para uma economia sustentável, para que o futuro dos seres humanos 
e não humanos deste planeta não reste comprometido. (DALY, 2005, p. 92). Assim, 
falando em consumo, deve-se entender que devemos limitar as demandas dos seres 
humano, pois, conforme Penna: “Grande parte das questões ambientais e sociais 
baseiam-se no equilíbrio abastecimento versus demanda. Embora não se sabia com 
precisão os seus limites, o abastecimento (de qualquer coisa) é seguramente limitado, 
enquanto a demanda pode ser ilimitada. Não há limites intrínsecos à demanda dos 
seres humanos” (PENNA, 1999, pp. 127-129). 
Como salienta Milaré existe a necessidade de compatibilizar o desenvolvimento 
econômico com o meio ambiente pois, 
 
Compatibilizar meio ambiente e desenvolvimento significa considerar os 
problemas ambientais dentro de um processo contínuo de planejamento, 
atendendo-se adequadamente às exigências de ambos e observando-se as 
suas inter-relações particulares a cada contexto sociocultural, político, 
econômico e ecológico, dentro de uma dimensão tempo/espaço. Em outras 
palavras, isto implica dizer que a política ambiental não deve se erigir em 
obstáculo ao desenvolvimento, mas sim em um de seus instrumentos, ao 
propiciar a gestão racional dos recursos naturais, os quais constituem a sua 
base material. (MILARÉ, 2005, p. 53). 
 
 
Assim, “o que deveria ser apenas um meio está sendo cada vez mais 
confundido com os objetivos últimos, que são o desenvolvimento humano, a 
sobrevivência e o bem-estar presente e futuro da nossa espécie e daquelas que 
conosco partilham a biosfera” (PENNA, 1999, pp. 130-131). Portanto, o Consumo 
Sustentável pode ser uma das alternativas para se alcançar o desenvolvimento 
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sustentável, pois ele nasce na mudança de atitude dos cidadãos/consumidores para 
não comprometer as necessidades e aspirações das gerações vindouras.  
Porém, para finalizar, expressa-se a opinião de que para se atingir o 
desenvolvimento e o consumo sustentável são necessárias políticas públicas voltadas 
para o espaço local, onde o cidadão tenha o senso de pertencimento ao seu espaço. 
Como o senso de pertencimento o cidadão verifica quais as problemáticas que o 
hiperconsumo traz ao meio ambiente, e, a partir disso, pode se conscientizar de que 





No presente artigo, teve-se o escopo de enfrentar os problemas advindos do 
impacto sobre o meio ambiente, inferido pelo hiperconsumo na sociedade                                                                                                 
moderna, bem como, demonstrar a possibilidade de se trabalhar com as políticas 
públicas de sustentabilidade local, como forma de enfrentamento dos referidos 
problemas. 
Espera-se, ao final deste artigo, que se possa ter possibilitado, ao estudioso do 
tema aqui discutido, manancial para abrir algumas portas para a entrada de luz que 
clareie as ideias complexas que rodeiam o tema.  Para tanto, desenvolveu-se um item 
específico sobre o hiperconsumo e seus impactos ao meio ambiente e, trabalhando o 
tema pode-se concluir que o elemento mais importante a ser atacado, quando se fala 
em preservação ambiental, é, justamente, o hiperconsumo, pois os resíduos 
produzidos por ele são os elementos que destroem o meio ambiente. 
O segundo aspecto tratado foi a análise das  Políticas públicas de 
sustentabilidade local e o dano ambiental: o dever de reparação. Tendo em vista a 
importância das políticas públicas optou-se por trabalhar as definições dessas 
políticas e, após demonstrar que a responsabilidade de cada cidadão esta atreladas 
a normativas que o obrigam as reparações dos danos ambientais tanto na órbita cível 
quanto nas órbitas administrativa e penal.    
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Como último e mais importante ponto desenvolvido trabalhou-se sobre as 
políticas públicas de sustentabilidade local como alternativa para reduzir o impacto do 
hiperconsumo ao meio ambiente. As propostas aqui apresentadas resumem o 
posicionamento dos Autores sobre o tema. 
O hiperconsumo é, sem sobra de dúvida, um dos elementos sociais mais 
nefastos ao meio ambiento, pois, os danos são causados desde a produção, consumo 
e até o descarte dos bens. As políticas públicas de sustentabilidade devem estar 
vinculadas ao espaço local, pois somente ali o cidadão/consumidor possui condições 
de verificar os danos e buscar as soluções aos problemas ambientais. 
As políticas públicas implementadas no âmbito local desenvolveriam a 
Democracia Participativa e, consequentemente, o senso de pertencimento o cidadão 
e, na mesma esteira, uma consciência mais crítica na busca das soluções aos 
problemas ambientais. 
Sem sombra de dúvidas outros aspectos, não menos importantes, que não 
cabem na conclusão, foram desenvolvidos sobre o tema no presente artigo, tanto na 
teoria base quanto nos problemas práticos, mas que poderão ser inferidos durante a 
leitura do texto.    
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